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O modelo do IVA Dual: IBS e CBS

PIS Cofins IPI ICMS ISS

Tributos atuais (federais, estadual e municipal)

CBS (federal)  +  
IBS (estados/municípios)

Modelo dual, base ampla e legislação unificada

T Transparência

O consumidor vê exatamente o 

imposto pago na operação.

S Simplicidade

Unificação tributária e redução de 

obrigações acessórias.

N Neutralidade

Elimina o efeito cascata; crédito 

integral do imposto pago nas operações 

anteriores.
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Cronograma legal da transição

Onde estamos hoje: da fase de teste (2026) ao modelo pleno (2033)

2026

Fase de teste

Alíquota-teste de 1% (0,1% IBS 

+ 0,9% CBS), de caráter 

informativo, sem recolhimento. 

Obrigatoriedade dos campos a 

partir de 30/10/2026.

2027

Início da cobrança 
efetiva do CBS

Extinção de PIS/Cofins e IPI 

reduzido a zero. Alíquota-teste 

do IBS estadual. Entrada em 

vigor do Imposto Seletivo.

2028

Alíquota-teste do IBS 
municipal

Continuidade do período de 

testes, agora também com 

alíquota-teste municipal do IBS.

2029–32

Transição do IBS

Elevação gradual das alíquotas 

do IBS (+10% a.a.), com 

redução equivalente de 

ICMS/ISS. Período de 

convivência dos sistemas.

2033

Modelo pleno

Vigência integral do novo 

sistema; fim do ICMS e do ISS. 

Lançamentos de ISS ainda 

possíveis até 2037 (prazo 

decadencial).

2026 não é ano de arrecadação: o art. 348 da LC 214/2025 dispensa o recolhimento de IBS/CBS no ano, desde que cumpridas as obrigações acessórias. Interesse para a

indústria: em 2027–28 a alíquota do IBS municipal é marginal (0,1%) — o peso da reforma nesse período está concentrado na CBS federal.

Fonte: LC 214/2025; Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 1/2025; Resolução CGIBS nº 6/2026.
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Quatro janelas de transição até 2097

A transição não termina em 2033 — ela se estende, em etapas, por décadas

1

2027–2033

ISS e IBS coexistem. Os 

municípios precisam 

administrar ambos 

simultaneamente.

2

2033–2037

Alíquota do ISS zerada, mas 

ainda é possível lançar o 

imposto devido ao prazo 

decadencial.

3

2029–2077

Transição da distribuição da 

arrecadação: da origem para o 

destino, de forma gradual.

4

2078–2097

Diminuição do seguro-receita 

(mecanismo de compensação) 

até sua extinção.

A janela 3 (2029–2077) e a janela 4 (2078–2097) tratam do mesmo mecanismo de compensação federativa — detalhado a seguir.
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Comitê Gestor do IBS: governança compartilhada

27 representantes na Assembleia do Conselho Superior, de cada lado da federação

REPRESENTAÇÕES MUNICIPAIS

27
representantes

•  FNP (13) + CNM (14) — LC nº 227/2026

•  Vigência temporária das indicações até 

31/03/2027

•  Março/2027: 1ª eleição de representantes 

(2 chapas por entidade)

•  Aprovação de decisão no CS-CGIBS: maioria 

de 14 votos

REPRESENTAÇÕES ESTADUAIS

27
representantes

•  27 representantes, um de cada UF

•  Indicações realizadas pelos governadores 

— não haverá eleições

•  Aprovação de decisão no CS-CGIBS: maioria 

de 14 votos

•  ...e que represente a maioria da população 

do Brasil

Como construir consensos entre municípios heterogêneos? Como se dá o diálogo entre estados e municípios?
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Estrutura do CG-IBS
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Nova arquitetura do contencioso administrativo

Duas trilhas — IBS e CBS — convergindo em uma instância nacional de integração

4ª Instância — Câmara Nacional de Integração do Contencioso do IBS e da CBS

Proposta CNJ (agosto/2026): “Foro Nacional” online, com duas instâncias, integrado por juízes e 
desembargadores da Justiça Federal e da Estadual.

3ª Instância — Câmara Superior do IBS (Uniformização)

2ª Instância — 27 Câmaras Recursais Virtuais

1ª Instância — 27 Câmaras de Julgamento Virtuais (rito sumário)

Justiça Estadual: julga interesses de estados e municípios. Em 

cidades com varas especializadas, definirá litígios sobre o IBS.

3ª Instância — Câmara Superior do CBS

2ª Instância — CARF

1ª Instância — 10 DRJ, Delegacias de Julgamento (rito sumário)

Justiça Federal: julga litígios que envolvam a União, como os 

tributos por ela arrecadados (ex.: CBS).
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Quem contribui: regra geral e exceções

A complexidade das novas regras cresce em camadas

1

Regra Geral

Todas as pessoas jurídicas são 

contribuintes de IBS e CBS.

2

Exceção

O optante pelo Simples Nacional não 

é contribuinte do regime regular.

3

Exceção da Exceção

O optante pelo SN pode optar por se 

tornar contribuinte de IBS e CBS pelo 

regime regular.

Ex.: um optante do Simples Nacional pode preferir o regime regular do IBS/CBS para transferir créditos integrais a clientes B2B — trade-off 
explorado no Simples híbrido, a seguir.



BLOCO 1  ·  MARCO NORMATIVO

Simples Nacional híbrido: a decisão de setembro/2026

DECISÃO DE SETEMBRO Empresas do Simples podem optar por recolher IBS/CBS pelo regime regular (fora do DAS). O silêncio mantém o modelo 
padrão dentro do DAS.

1–30/set/2026

Janela de opção pelo SN (para quem 

ainda não é do SN)

30/nov/2026

Prazo de desistência para quem 

solicitou

1º sem. 2027

Efeitos da escolha da 1ª janela

2ª Janela - 2027

Entre 1º e 31 de março de 2027—

opção por recolher CBS e IBS

Efeitos a partir de 1º de julho de 2027

SUBLIMITES E EFEITOS

Até R$ 4,8 milhões: a CBS — de natureza federal — continua 

sendo recolhida por dentro do SN até que a empresa atinja esse 

limite global do regime.

Até R$ 3,6 milhões, incluindo o IBS. Ao superar esse teto, a 

empresa fica impedida de recolher IBS, ICMS e ISS por dentro do 

SN — passa a ser obrigatório o regime regular para esses tributos.

Entre R$ 3,6 mi e R$ 4,8 mi, a empresa recolhe a CBS no DAS e o IBS por fora — exige planejamento e controle efetivo.



BLOCO 1  ·  MARCO NORMATIVO

Transição federativa da receita: retenção e seguro-receita

Sem corte abrupto: a migração origem → destino ocorre entre 2029 e 2078

0

25

50

75

100

2029 2033 2040 2050 2060 2070 2078 2090 2097

Retenção Seguro-receita Não retido líquido

Retenção — distribuída pelo coeficiente de participação, 

com base na receita histórica (ISS + cota-parte ICMS, 2019–

2026).

Seguro-receita — reforço adicional apenas para os entes 

com maior perda relativa na migração origem → destino.

Não retido líquido — parcela que já segue o novo critério 

(consumo/destino) e fica direto com o ente arrecadador.

Ritmo da transição: −2 p.p./ano na parcela retida, a partir de 

2033, até zerar em 2078.

Municípios historicamente dependentes de ISS/ICMS enfrentam quase cinco décadas de dependência decrescente de um mecanismo de compensação. Fonte: LC 214/2025.



BLOCO 2  ·  IMPACTOS PARA AS PREFEITURAS

Do ISS ao IBS: pilares e consequências

Seis efeitos estruturais da migração para a gestão fazendária municipal

Não cumulatividade

IBS e CBS incidem sobre todas as operações com 

bens, serviços e direitos, com crédito integral do 

imposto pago nas operações anteriores.

Tributação no destino

IBS e CBS serão devidos ao ente onde ocorre o 

consumo final — unificação tributária e redução 

de obrigações acessórias no longo prazo.

Novo papel da Fazenda

Queda da arrecadação própria (ISS) exige novas 

competências: gestão de dados, integração 

tecnológica, atendimento ao contribuinte.

Perda de autonomia legislativa

A legislação do IBS precisará ser aprovada pelo 

Congresso Nacional — o município perde poder 

de legislar sobre um imposto de sua competência.

Fim da guerra fiscal do ISS

Acaba o poder municipal de conceder benefícios 

de ISS para atrair empresas — tendência de queda 

de litígios sobre competência tributária. Mas 

ainda poderão conceder benefícios (IPTU e ITBI).

Risco para municípios 
industrializados

Municípios industrializados podem sofrer perdas 

imediatas de arrecadação; polos de consumo 

ganham — a localização estratégica de plantas 

entra na pauta.
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Tributação no destino: quem ganha, quem perde

TRIBUTAÇÃO
NO DESTINO

Origem

O município onde a empresa está 

instalada arca com impactos como 

trânsito e poluição.

Distribuição

A mudança na distribuição da 

arrecadação ocorre gradualmente até 

2077.

Destino

Municípios com maior consumo serão 

favorecidos na arrecadação.

Equilíbrio

Sem geração de emprego e renda, o 

município não terá mercado 

consumidor forte.
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Adequação normativa municipal: três frentes

O município que não se adaptar corre risco jurídico e operacional na coexistência ISSQN/IBS (2029–2033)

Legislação

•  COSISP (art. 149-A da CF e art. 82-A do 

CTN): adequar às novas classificações e 

base de cálculo pós-reforma.

•  Prever a receita do IBS na Lei Orgânica 

— não será receita própria.

Gestão de Pessoas e Carreiras

•  Adequar a legislação de RH para 

viabilizar cargos, atribuições e 

treinamentos necessários à operação do 

IBS.

•  Inclui auditores fiscais, procuradores e 

demais servidores — possibilidade de 

disponibilizá-los ao Comitê Gestor do IBS.

IPTU e ITBI

•  Mapear todos os setores afetados na 

prefeitura.

Atenção: a adequação normativa não depende apenas do Executivo — envolve a Câmara Municipal e precisa ser planejada com antecedência 

dentro do calendário legislativo.

• Analisar as mudanças necessárias em 

cada área.



BLOCO 2  ·  IMPACTOS PARA AS PREFEITURAS

Sustentabilidade fiscal durante a transição

Quatro frentes de gestão para operar a coexistência ISSQN/IBS

1

Contratos da Administração

A reforma pode elevar o custo dos contratos, gerando 

pedidos de reequilíbrio (LC 214/2025, art. 121). 2

Fixação das alíquotas do IBS

Art. 343: 0,1% estadual em 2027. Art. 344: 0,05% + 0,05% 

municipal em 2028. A alíquota de referência (2024–2026) 

define o tamanho da carga tributária a preservar a razão 

Receita/PIB.

3

Planejamento Financeiro

Projetar o impacto da coexistência ISSQN/IBS no fluxo de 

caixa (2029–2033). O IBS é repassado via Comitê Gestor —

pode haver defasagem temporal.

4

Receitas de ISSQN

Identificar e reclassificar receitas de ISSQN lançadas 

indevidamente (2019–2026). A média do período servirá 

de base (receita de referência) para o IBS.
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Capacidades institucionais para a transição

A transição é também institucional, tecnológica e de pessoas — não apenas um calendário de alíquotas

Alguns municípios já contam com secretarias de fazenda/finanças estruturadas e robustas — mas a transição levanta perguntas comuns a todos:

Quais capacidades a prefeitura deve preservar, e quais precisa 

desenvolver?

Como evitar o desmonte prematuro de estruturas que 

continuarão sendo necessárias durante e após a transição?

Como construir uma governança que não seja apenas 

formalmente federativa, mas que assegure participação efetiva 

aos pequenos e médios municípios?

Como atuar para mitigar as grandes assimetrias existentes entre 

os municípios brasileiros?

Como garantir que a nova governança compartilhada não implique responsabilidade difusa e perda de capacidade institucional?
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Setores da prefeitura impactados na prática

Cinco frentes operacionais que já devem começar a se preparar

1

Contratos e 
Licitações

Adaptação para incluir o IBS 

nos contratos com 

fornecedores.

2

Contabilidade

Preparação para registrar 

corretamente o IBS 

arrecadado.

3

Procuradoria

Consultoria jurídica, 

execução fiscal e 

contencioso do IBS.

4

Finanças

Estudo do impacto da 

reforma na arrecadação 

municipal.

5

TI

Adaptação de sistemas para 

a NFS-e nacional e o CIB.
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Split payment e fluxo de caixa

Segurança jurídica para as empresas depende de clareza sobre este mecanismo

1
Venda

(Pix, cartão, boleto)

2
Retenção automática

no pagamento

3
Fornecedor recebe

só o valor líquido

4
Crédito tributário

instantâneo na compra

Custo de conformidade: parte da fiscalização passa a ser feita pela 

própria empresa, via faturamento em tempo real — é preciso 

checar a regularidade da operação anterior antes de aproveitar 

créditos.

Impacto no capital de giro: hoje, o intervalo entre a venda e o 

recolhimento (~40 dias) financia estoque, folha e despesas 

operacionais. O split payment encerra esse mecanismo, retendo o 

imposto no instante da transação.

Contraponto em aberto: a velocidade do novo crédito e a redução de obrigações acessórias no longo prazo compensam a perda de liquidez? 

Empresas com baixa automação tecnológica tendem a arcar com custos maiores de integração em tempo real.
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Oportunidades municipais: IPTU como "porto seguro"

Fonte de arrecadação estável e sob controle do município no novo cenário tributário

1

Renda Perene

Cada imóvel cadastrado gera receita ao 

longo do tempo.

2

Oportunidade

Bases cadastrais nacionais permitem a 

higienização do cadastro local.

3

Autonomia Municipal

O IPTU pode continuar sendo 

regulamentado pelo próprio município.

O IPTU representa uma fonte de arrecadação estável, previsível e sob controle do município — ganhando peso estratégico no novo cenário tributário.
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Oportunidades para o ITBI

IBS "dedo-duro"

O IBS passará a tributar operações com 

imóveis. Cada operação tributada pelo IBS 

pode se tornar um fato gerador de ITBI.

Autonomia Municipal

Assim como o IPTU, o ITBI continuará 

sendo administrado exclusivamente pelos 

municípios.

LC 227/2026

Altera o momento de cobrança do ITBI, 

passando a autorizá-la na data da 

lavratura da escritura.

Como no IPTU, o ITBI reforça o papel de fontes sob controle municipal como contrapeso à perda de autonomia sobre o antigo ISS.



SÍNTESE

Mensagens-chave para a gestão municipal

✓
A transição legal já está em curso: 2026 é ano de testes, sem 

recolhimento efetivo, mas com obrigações acessórias já exigíveis.
✓

A receita municipal é protegida gradualmente até 2078 

(retenção + seguro-receita), mas isso exige gestão ativa do fluxo 

de caixa durante a coexistência ISSQN/IBS.

✓
A autonomia legislativa sobre o antigo ISS diminui — IPTU e ITBI 

ganham peso estratégico como fontes sob controle municipal.
✓

A adequação normativa e institucional (RH, TI, Procuradoria, 

Contabilidade) precisa começar antes da vigência plena, em 

2033.

✓
O Simples Nacional híbrido abre uma janela de decisão em 

setembro/2026 que exige atenção das empresas da região.
✓

A segurança jurídica para as empresas depende da clareza na 

regulamentação do contencioso administrativo e do split 

payment.



OBRIGADO
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